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PERSPECTIVAS CONTRA-HEGEMÔNICAS NO ENSINO DE HISTÓRIA

RESUMO

O presente artigo busca apresentar um debate e uma 

reflexão acerca de perspectivas contra-hegemônicas no 

ensino de história. Para isso, apresenta um debate com 

referenciais teóricos, contendo algumas das principais 

bibliografias sobre o tema e um breve histórico de 

movimentos, intelectuais e conhecimentos africanos, 

afro-brasileiros e indígenas ao longo de nossa história 

que foram fundamentais para as questões que hoje 

se colocam no debate não-colonial, contra-colonial 

e decolonial. O artigo pontua a importância histórica 

do movimento negro e indígena no enfrentamento 

ao colonialismo e a colonialidade. Dessa forma, busca 

contribuir para novas reflexões e o fomento de um 

ensino de história e práticas pedagógicas alinhadas 

com as pedagogias do Sul Global.

PALAVRAS-CHAVE: Ensino de história; Perspectivas 

contra-hegemônicas; Pensamento decolonial.

RESUMEN

El presente artículo busca presentar un debate y una 

reflexión sobre las perspectivas contrahegemónicas 

en la enseñanza de la historia. Para eso, presenta 

un debate con referencias teóricas, que contiene 

algunas de las principales bibliografías sobre el tema 

y una breve historia de los movimientos, intelectuales y 

conocimientos africanos, afrobrasileños e indígenas a 

lo largo de nuestra historia que han sido fundamentales 

para las cuestiones que hoy se plantean en el debate no 

colonial, contracolonial y decolonial. El artículo destaca la 

importancia histórica del movimiento negro e indígena en 

la lucha contra el colonialismo y la colonialidad. De esta 

manera, busca contribuir a nuevas reflexiones y al fomento 

de una enseñanza de la historia y prácticas pedagógicas 

alineadas con las pedagogías del Sur Global.

PALABRAS CLAVE: Enseñanza de la historia; 

Perspectivas contrahegemónicas; Pensamiento 

decolonial.

INTRODUÇÃO

Brasil, meu nego 

Deixa eu te contar 

A história que a história não conta 

O avesso do mesmo lugar 

Na luta é que a gente se encontra 

(MANGUEIRA, 2019).

As escolhas teóricas que serão apre-
sentadas neste artigo dialogam direta-
mente com o fazer pedagógico deste 
educador que escreve essas linhas intro-
dutórias e também com o grande samba-
-enredo da Estação Primeira de Manguei-
ra, vencedor no ano de 2019 do Carnaval 
do Rio de Janeiro e presente na epígrafe 
desse texto. Acredito que o meu compro-
misso com a educação passa pela aplica-
bilidade dessas leis de forma efetiva e por-
que, como um homem periférico, nascido 
na periferia da Zona Norte do Rio de Ja-
neiro, no bairro de Honório Gurgel, cresci 

observando e vivenciando a realidade das 
periferias. As desigualdades sociais pre-
sentes nesses espaços estão ancoradas 
em questões de classe, étnico-raciais, de 
gênero e culturais que me são caras tratar, 
principalmente a partir do momento que 
me enxerguei como um educador. Não 
só a disciplina história, mas o ambiente 
da educação precisa que estejamos ca-
pacitados para tratar dessas temáticas 
em sala de aula, no ensino básico, a partir 
das experiências de vida e formativas for-
mais e não formais que adquirimos como 
professores. E a perspectiva que tenho 
utilizado como ferramenta educacional e 
também pessoal de vida são a dos pen-
samentos contra-hegemônicos do Sul 
Global, mais especificamente da decolo-
nialidade, dos conhecimentos e saberes 
indígenas, africanos e afrodiaspóricos, 
pois tenho a crença que esses são funda-
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mentais na formação da nossa sociedade 
e ao mesmo tempo os mais negligencia-
dos até os dias de hoje pela educação for-
mal. São deles que cada vez mais partem 
as minhas análises, leituras da sociedade 
e produção dos conhecimentos históricos 
com que trabalho. 

Apesar de ter conceitos surgindo e 
sendo citados por teóricos entre fins dos 
anos de 1980 e ao longo dos anos de 1990, 
é também no início do século XXI que se 
intensifica um debate mais sólido sobre 
uma crítica ao colonialismo, a colonia-
lidade do poder, do saber e do ser, com 
diversos teóricos escrevendo e/ou rees-
crevendo textos e obras acerca dessas 
temáticas. Ou seja, quando falamos em 
Brasil, os debates sobre o pensamento 
decolonial (com a cunhagem desse ter-
mo) e a obrigatoriedade do estudo da his-
tória e cultura afro-brasileira e indígena 
surgem quase que paralelamente. Mas 
é certo também que a crítica à coloniali-
dade e diversas formas de luta, resistên-
cia e produção de formas não-coloniais 
de poder, saber e ser já coexistiam com 
a tentativa europeia de impor sua cultura 
em nosso continente. Os conhecimentos, 
tecnologias e saberes ancestrais de povos 
indígenas, africanos e afrodiaspóricos an-
tecedem inclusive a própria ideia de colo-
nização e colonialidade, e apesar de ób-
vio, é sempre importante reafirmar isso. 

O presente artigo traz um debate teó-
rico sobre pensamento decolonial e outras 
ideias, movimentos e teóricos fundamen-
tais para chegarmos onde estamos em 
relação à proposição de conhecimentos e 
saberes contra-hegemônicos. Para repen-
sar nossas práticas pedagógicas sob essa 

ótica, é necessário buscar as referências ao 
longo da nossa história e é esse exercício 
que este artigo, de forma resumida, busca 
realizar. Como afirma a autora nigeriana 
Chimamanda Ngozi Adichie:

As histórias importam. Muitas histórias im-

portam. As histórias foram usadas para 

espoliar e caluniar, mas também podem 

ser usadas para empoderar e humanizar. 

Elas podem despedaçar a dignidade de 

um povo, mas também podem reparar 

essa dignidade despedaçada. [...] quando 

rejeitamos a história única, quando per-

cebemos que nunca existe uma história 

única sobre lugar nenhum, reavemos uma 

espécie de paraíso (ADICHIE, 2019, p. 32-33). 

I - PERSPECTIVAS CONTRA-HEGEMÔNI-
CAS COMO FERRAMENTA DE SUPERA-
ÇÃO DA COLONIALIDADE

	 A primeira questão que precisamos 
tratar ao iniciar nossa reflexão é a seguin-
te: o que são essas perspectivas contra-
-hegemônicas das quais esse artigo irá 
tratar? Elas surgem como um contra-
ponto ao pensamento colonial, trata-se 
de um pensamento crítico a partir dos 
povos subalternizados pela colonialida-
de do poder, pelo ideal moderno/colonial, 
questionando o eurocentrismo e o pen-
samento hegemônico do Norte Global. 
Atualmente, a principal delas se trata do 
pensamento decolonial que parte do Sul 
Global, trazendo uma outra visão para a 
interpretação da história, principalmente 
aquela que se refere aos povos latino-a-
mericanos e africanos, trazendo o prota-
gonismo da narrativa para estes. Sobre o 
pensamento moderno/colonial ao qual a 



20 ENCONTROS ,  R I O  D E  J A N E I R O ,  V .  2 3 ,  N .  4 4 ,  J A N / J U N .  2 0 2 5

PERSPECTIVAS CONTRA-HEGEMÔNICAS NO ENSINO DE HISTÓRIA

decolonialidade se contrapõe, Luiz Fer-
nandes de Oliveira aponta que “A mo-
dernidade foi inventada a partir de uma 
violência colonial. Em outros termos, con-
quistada a América, as classes dominantes 
europeias inventaram que somente sua 
razão era universal, negando a razão do 
outro não europeu” (OLIVEIRA, 2018.p. 2).

Essa modernidade/colonialidade opera 
também a partir do racismo epistêmico, que 
estabelece a inferioridade de grupos huma-
nos não europeus. A partir dessa lógica, pra-
ticada e sedimentada ao longo do período 
que o eurocentrismo costuma denominar 
de história moderna, violências físicas e sim-
bólicas foram praticadas contra as socieda-
des nativas dos continentes americano, afri-
cano e asiático, inclusive com a prática de 
genocídio contra populações indígenas e 
africanas, tendo seu maior exemplo no trá-
fico atlântico de escravizados, ocorrido por 
mais de três séculos. 

	 A perspectiva decolonial, portanto, 
faz-se necessária a partir do momento 
em que se identifica essa violência colo-
nial como um aspecto que não ocorreu 
somente durante o dito período colonial, 
mas sobreviveu ao seu término, perma-
necendo nas estruturas das sociedades 
do Sul Global, através da colonialidade 
do poder, do saber e do ser, que atraves-
sam questões político-sociais, culturais, 
linguísticas e da produção de conheci-
mento colonial (LANDER, 2005), (MALDO-
NADO-TORRES, 2007) e (QUIJANO, 2005). 
Contrapor a colonialidade é combater os 
elementos resultantes da sua prática – o 
racismo, por exemplo –, pois é a partir da 
valorização das culturas africanas e lati-
no-americanas que podemos superar a 

lógica moderna/colonial e os aspectos ne-
gativos que derivam da mesma. 

É importante defender a educação 
como espaço fundamental para a difusão 
de conhecimentos, saberes e tecnologias 
decoloniais, no ensino básico e superior, 
nos espaços de ensino formais e informais, 
pois talvez seja aqui que a colonialidade 
mais exerça sua influência. Se olhamos 
para os nossos currículos ainda vemos 
uma estrutura eurocêntrica nele, quando 
pensamos nos materiais mais trabalhados 
nas salas de aula, vemos o mesmo, e 
até quando lemos os teóricos que são 
referências na construção dos saberes 
que levamos para as salas de aula, isso 
também se repete. Apesar disso, muitas 
iniciativas e projetos pedagógicos já se 
constroem e se estruturam em torno do 
pensamento decolonial. Precisamos am-
pliá-las e refletir sobre elas. 

Entretanto, é importante pontuar a 
compreensão de que o pensamento de-
colonial, que surge no limiar do século XXI, 
não pode ser tratado como precursor no 
questionamento da história moderna/co-
lonial. Se quisermos falar de uma ruptura, 
uma não aceitação e uma busca por for-
mas de poder, de saber e de ser descola-
das da colonialidade imposta ao Sul Glo-
bal, temos que mencionar o pioneirismo 
do movimento negro e de homens e mu-
lheres negras ao longo da história colonial, 
imperial e republicana brasileira e não 
esquecer também da contribuição dos 
povos indígenas. Essa luta contra a colo-
nialidade, produzida a partir do colonialis-
mo, é importante frisar, não surge a partir 
dos intelectuais contemporâneos. Ela está 
presente desde as lutas de resistência tra-
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vadas a partir do século XVI, por exemplo. 
Como afirma Nilma Lino Gomes: 

Se olharmos para a sociedade brasileira, 

encontraremos o protagonismo negro 

denunciando esse mesmo colonialismo e 

sua colonialidade. Ele está no clamor das 

negras e dos negros cujas vozes ecoaram 

contra a escravidão e no corpo dos que 

lutaram e ainda lutam pela nossa huma-

nidade contra o racismo, as ditaduras, a 

pobreza, a violência racial e de gênero, a 

LGBTfobia, a violência religiosa, contra a 

hegemonia do padrão estético branco-

-europeu e o conhecimento eurocentrado 

(GOMES, 2020, p. 225).

	 O que a autora aponta pode ser 
observado por diversos exemplos e atra-
vés de diversos intelectuais negros que 
escreveram e produziram obras antes do 
presente século. Nesse sentido, é impor-
tante citarmos, por exemplo, a obra e a 
militância da historiadora negra Beatriz 
Maria Nascimento, que no século passa-
do produziu diversos escritos e um docu-
mentário, e participou de diversas confe-
rências e eventos, compondo ativamente 
o Movimento Negro e registrando sua 
mobilização principalmente nas décadas 
de 1970 e 1980, em um período tão duro 
da história brasileira como a Ditadura Ci-
vil-Militar. Uma verdadeira precursora em 
diversos assuntos sobre a temática negra 
sob uma perspectiva não colonial na aca-
demia brasileira. Contribuiu com a cons-
trução e participou ativamente do Grupo 
de Trabalho André Rebouças (Gtar), na 
UFF, escreveu diversos poemas com a te-
mática negra e feminina, além de pesqui-

sas e trabalhos sobre quilombos e foi uma 
grande crítica da colonização, contribuin-
do imensamente com o pensamento ne-
gro-africano descolonizador antes de ha-
ver a cunhagem dos termos “descolonial” 
e “decolonial”1. Nessas passagens abaixo 
ficam evidentes os diversos questiona-
mentos que a historiadora realizava sobre 
a história do negro no Brasil. 

Como abordar, por exemplo, a história do 

negro no Brasil? Somente de um enfoque 

etnográfico, religioso, socioeconômico, ou 

seja, fragmentariamente, como de um 

modo geral vem sendo feito de forma bri-

lhante? E a história do homem negro? Afi-

nal, somos homens, indivíduos que devem 

ser estudados como tal. 

Retomando o problema da história do 

negro no Brasil: quem somos nós, pretos, 

humanamente? Podemos aceitar que nos 

estudem como seres primitivos? Como ex-

pressão artística da sociedade brasileira? 

Como classe social, confundida com todos 

os outros componentes da classe eco-

nomicamente rebaixada, como querem 

muitos? Pergunto em termos de estudo. 

Podemos, ao ser estudados, ser confun-

didos com os nordestinos pobres? Com os 

brancos pobres? Com os índios? (NASCI-

MENTO, 2021, p. 38 e 39). 

Se olhamos para o documentário 
“Ôrí”, escrito e narrado por Beatriz Nas-
cimento, em 1989, e dirigido por Raquel 
Gerber, vamos encontrar a trajetória do 
Movimento Negro entre as décadas de 
1970 e 1980 e a realização de diversos 
eventos de mobilização, reflexão e fomen-
to de propostas para o enfrentamento a 
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um Estado racista e opressor contra as 
populações negro-africanas e afro-bra-
sileiras. O documentário apresenta en-
contros de intelectuais negros na Quin-
zena do Negro (1977), no Dia Nacional da 
Consciência Negra (20/11/1979), no III Con-
gresso de Cultura Negra das Américas 
(1982), para citar alguns exemplos. Todos 
esses movimentos repletos de trocas de 
conhecimentos, debates sobre iniciati-
vas e mobilizações para luta por direitos 
para mulheres e homens negros. Pode-
mos observar também movimentos ar-
tísticos-culturais com o desfile da escola 
de samba Vai-Vai (1980), recriando os rei-
nos africanos no Carnaval, gravações de 
apresentações da banda Black Rio (1980) 
e shows de Gilberto Gil e Jimmy Cliff, pra 
citar outros exemplos. É importante re-
afirmar que muito antes do surgimento 
dos debates decoloniais, com uso dessa 
expressão, já haviam movimentos e ini-
ciativas, principalmente a partir do Movi-
mento Negro, que pensavam o poder, o 
saber e o ser fora da colonialidade.

	 Podemos recuar ainda mais no 
tempo cronológico e citar o Teatro Ex-
perimental do Negro (TEN), fundado por 
Abdias do Nascimento, que atuou efe-
tivamente entre os anos de 1944 e 1961, 
sendo televisionado pela TV Tupi entre 
1952 e 1953. A valorização da cultura afri-
cana e afro-brasileira por meio da educa-
ção e da arte já era pauta do Movimen-
to Negro muito antes das leis 10.639/03 e 
11.645/08. Depois, na mesma década de 
1980 mencionada anteriormente, Abdias 
do Nascimento apresenta no 2º Congres-
so de Cultura Negra das Américas (Pa-
namá, 1980), a sua tese do quilombismo, 

que propõe o legado dos quilombos e da 
sua dinâmica social como referência para 
uma proposta de mobilização política da 
população afrodiaspórica nas Américas, 
com ênfase em uma proposta afro-brasi-
leira para a política nacional. Seu papel é 
fundamental e Abdias se configura como 
uma liderança que não pode deixar de 
ser mencionada quando falamos de luta 
contra a colonialidade. 

	 Sobre essa noção dos quilombos 
como espaços coletivos de igualitarismo 
econômico e comunitarismo, Abdias do 
Nascimento nos traz a seguinte reflexão, 
sobre o que chama de quilombismo. 

Quilombo não significa escravo fugido. 

Quilombo quer dizer reunião fraterna e li-

vre, solidariedade, convivência, comunhão 

existencial. Repetimos que a sociedade 

quilombola representa uma etapa no pro-

gresso humano e sócio-político em termos 

de igualitarismo econômico. Os preceden-

tes históricos conhecidos confirmam esta 

colocação. Como sistema econômico, o 

quilombismo tem sido a adequação ao 

meio brasileiro do comunitarismo e/ou 

ujamaaísmo da tradição africana. Em tal 

sistema as relações de produção diferem 

basicamente daquelas prevalecentes na 

economia espoliativa do trabalho, cha-

mada capitalismo, fundada na razão do 

lucro a qualquer custo. Compasso e ritmo 

do quilombismo se conjugam aos meca-

nismos operativos, articulando os diver-

sos níveis da vida coletiva cuja dialética 

interação propõe e assegura a realização 

completa do ser humano. Nem proprieda-

de privada da terra, dos meios de produ-

ção e de outros elementos da natureza. 
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Todos os fatores e elementos básicos são 

de propriedade e uso coletivo. Uma socie-

dade criativa no seio da qual o trabalho 

não se define como uma forma de casti-

go, opressão ou exploração; o trabalho é 

antes uma forma de libertação humana 

que o cidadão desfruta como um direito e 

uma obrigação social. Liberto da explora-

ção e do jugo embrutecedor da produção 

tecno-capitalista, a desgraça do trabalha-

dor deixará de ser o sustentáculo de uma 

sociedade burguesa parasitária que se re-

gozija no ócio de seus jogos e futilidades 

(NASCIMENTO, 2002, p. 269-274). 

E não só esses intelectuais e movi-
mentos que citamos ao longo do século 
XX. Poderíamos recuar ao século XIX e 
falar dos abolicionistas André Rebouças, 
Luíz Gama, José do Patrocínio, Dragão do 
Mar e Maria Firmina dos Reis. Podemos 
também falar no mesmo século e desde 
o século XVI dos vários homens e mulhe-
res negras que reivindicaram a liberdade 
de seus corpos, lutaram contra a escravi-
dão e resistiram nas fazendas e nos qui-
lombos, através não só de lutas e fugas, 
mas principalmente com a manutenção 
das suas culturas e tradições, como por 
exemplo, Zumbi dos Palmares, Dandara, 
Ganga Zumba, entre vários outros qui-
lombolas. Se quisermos sair da dimensão 
dos personagens nacionais, pois sabemos 
que principalmente quando falamos de 
intelectuais afro-brasileiros, é importante 
conectá-los ao processo afrodiaspórico e 
ao legado que intelectuais africanos trou-
xeram e trazem também para a sua pro-
dução, podemos chegar a Cheikh Anta 
Diop, um intelectual senegalês (historia-

dor, antropólogo, físico e político), que vi-
veu entre os anos de 1923 e 1986. Seu le-
gado para a luta do Movimento Negro e 
para as reflexões em torno da construção 
de uma história outra, descolada da pers-
pectiva eurocêntrica, com a valorização 
da história negro-africana, pode ser vis-
ta por seus livros e demais escritos. Diop 
combateu o racismo científico europeu, 
ao provar que o Egito antigo era uma civi-
lização negra (DIOP, 1974).

E por fim, não se pode deixar de men-
cionar os vários movimentos indígenas 
de resistência ao longo do período colo-
nial, imperial e republicano. Desde a Con-
federação dos Tamoios, entre 1554 e 1567, 
passando pelas lutas contra o avanço dos 
bandeirantes entre os séculos XVI e XVII, 
pelos embates em torno de uma política 
indigenista alheia às demandas dos po-
vos nativos e chegando até a oposição à 
Ditadura Civil-Militar e a mobilização por 
leis que garantissem a presença de direi-
tos aos povos indígenas na Constituição 
de 1988. Em muitos casos, como foram 
nos quilombos desde o período Colonial, 
a luta indígena também encontrou com 
a luta dos povos afrodiaspóricos aqui no 
Brasil, somando forças contra o poder da 
colonização e da colonialidade. Em Ideias 
para adiar o fim do Mundo (2019), Ailton 
Krenak aponta o seguinte: 

Como os povos originários do Brasil lida-

ram com a colonização, que queria aca-

bar com o seu mundo? Quais estratégias 

esses povos utilizaram para cruzar esse 

pesadelo e chegar ao século XXI ainda 

esperneando, reivindicando e desafinan-

do o coro dos contentes? Vi as diferentes 
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manobras que os nossos antepassados 

fizeram e me alimentei delas, da criativi-

dade e da poesia que inspirou a resistên-

cia desses povos. A civilização chamava 

aquela gente de bárbaros e imprimiu uma 

guerra sem fim contra eles, com o objetivo 

de transformá-los em civilizados que po-

deriam integrar o clube da humanidade. 

Muitas dessas pessoas não são indivíduos, 

mas “pessoas coletivas”, células que con-

seguem transmitir através do tempo suas 

visões sobre o mundo (KRENAK, 2019, p. 14).

Além de Krenak, outros vários intelec-
tuais indígenas pensam e partilham há 
séculos e ainda hoje suas ideias de saber, 
ser e viver não-coloniais, demonstrando 
que sua resistência à colonialidade ocorre 
de várias maneiras para além da sobrevi-
vência à violência colonial, mas também 
enfatizam sua ancestralidade e o seu co-
nhecimento dessa terra que já povoavam 
muito antes da chegada dos europeus e 
do genocídio em massa contra a sua po-
pulação. Daniel Munduruku (2005) apon-
ta bem a importância dos conhecimen-
tos indígenas passados de geração para 
geração e a importância da oralidade em 
suas diversas etnias como preservação de 
suas culturas. 

As sociedades indígenas são movidas pela 

poesia dos mitos – palavras que encan-

tam e dão direção, provocam e evocam 

os acontecimentos dos primeiros tempos, 

quando, somente ela, a Palavra, existia 

(MUNDURUKU, 2005).

Por tudo que apresentamos acima, 
é possível considerar que há uma cone-
xão e uma confluência, mesmo que nem 
sempre intencional e direta, entre todos 

esses movimentos sociais, culturais e in-
telectuais citados, desde o período colo-
nial. Movimentos não-coloniais, contra-
-coloniais e decoloniais2 somam-se com 
um grande aspecto comum: a valoriza-
ção dos povos do Sul Global em todos os 
seus aspectos, valorizando trajetórias, cul-
turas e tradições que foram negadas pela 
história moderna/colonial aos seus povos, 
mas que sempre foram vivenciadas e 
compartilhadas entre os povos indígenas, 
africanos, afrodiaspóricos e afro-brasilei-
ros, mesmo nos contextos mais adversos.  

Mas voltemos ao Movimento Negro 
para aprofundar o debate sobre educação 
e ensino, pois Nilma Lino Gomes afirma: “o 
Movimento Negro é um educador” (GO-
MES, 2017, p.13). E como educador, atua 
há décadas por uma educação transfor-
madora da realidade desigual ainda vivida 
nos países do Sul Global, a partir da valo-
rização das raízes negro-africanas, tendo 
como base a manutenção dos conheci-
mentos e tecnologias dos povos afrodias-
póricos. Como afirma a autora: 

Em especial, entendo ainda mais a trajetória 

de luta do Movimento Negro Brasileiro e a 

produção engajada da intelectualidade ne-

gra como integrantes do pensamento que 

se coloca contra os processos de colonização 

incrustados na América Latina e no mundo; 

movimento e intelectualidade negra que in-

dagam a primazia da interpretação e da pro-

dução eurocentrada de mundo e do conhe-

cimento científico. Questionam os processos 

de colonização do poder, do ser e do saber 

presentes na estrutura, no imaginário social 

e pedagógico latino-americano e de outras 

regiões do mundo (GOMES, 2017, p. 15 e 16). 
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	 É exatamente nessa conexão reali-
zada pela autora, entre Movimento Negro 
Brasileiro e pensamento crítico e questio-
nador da colonialidade, que nos ancora-
mos para conectar a história e trajetória 
do Movimento Negro com o que se busca 
realizar hoje nos espaços de ensino atra-
vés do Pensamento Decolonial. Este se-
gundo é tributário do primeiro, deve à luta 
de homens e mulheres negras a possibi-
lidade de hoje poder se contrapor à co-
lonialidade do poder, do saber e do ser, e 
também deve a luta dos povos indígenas. 
Acredito que o pensamento decolonial é 
uma ferramenta para um fazer pedagó-
gico descolado do pensamento ainda he-
gemônico moderno/colonial, agregando 
a luta não só do movimentos negro bra-
sileiro e latino-americano, como também 
indígena. É fundamental demarcar essa 
importância dos intelectuais indígenas 
para a construção dos conhecimentos e 
tecnologias do Sul Global e na proposição 
de alternativas para contrapor a colonia-
lidade. Penso que seja essa a grande gui-
nada do pensamento decolonial, a buscar 
por unificar essas diferentes lutas pre-
sentes no Sul Global, pela afirmação dos 
saberes, conhecimentos e tecnologias 
dos povos de América e África, realizan-
do uma confluência entre seus legados, 
sem em momento algum reduzir as lutas 
e conquistas individuais de cada um des-
ses movimentos. 

Dessa forma, o que observamos em 
relação ao pensamento decolonial a partir 
do século XXI, não é exatamente um sur-
gimento, mas uma confluência, tributária 
de todos esses movimentos anteriores 
que mencionamos, uma sistematização 

no ensino desses conhecimentos, tecno-
logias, saberes, lutas e resistências, em 
torno da perspectiva decolonial, em prol 
de uma educação contra-hegemônica e 
sob a ótica do Sul Global. O exercício fun-
damental que está sendo feito por edu-
cadoras e educadores decoloniais é o da 
valorização dessas perspectivas, dos po-
vos ancestrais de América e África, para 
que possamos apresentar aos nossos es-
tudantes a história e o ensino sob outras 
óticas não europeias e não coloniais. Isso 
soma forças com as lutas seculares de 
negros e indígenas desde a colonização e 
ainda traz um conceito que unifica essas 
lutas em torno de um pensamento teó-
rico do Sul Global. É importante que isso 
aconteça resgatando os personagens do 
passado que travaram tantas lutas, nos 
mais diferentes âmbitos, e produzindo 
conhecimentos e tecnologias fundamen-
tais no processo de valorização e resistên-
cia das culturas indígenas e africanas. 

CONCLUSÃO

	 É a partir da compreensão das pers-
pectivas contra-hegemônicas como fer-
ramenta de superação da colonialidade 
que podemos nos valer da sua utilização 
como instrumento pedagógico central 
no ensino de história. O ensino de histó-
ria é um lugar de fronteira (MONTEIRO & 
PENNA, 2011), onde disputas de poder e 
narrativa se estabelecem. Durante sécu-
los e a partir da afirmação da história mo-
derna/colonial europeia com a efetivação 
da colonização nas Américas e África, a 
história oficial estabelecida no Ocidente 
se tratou de uma história eurocentrada, 
sob a ótica do Norte Global. Ou seja, nes-
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sa disputa política pela afirmação de uma 
história oficial, os europeus estabelece-
ram a partir das documentações e óticas 
europeias a narrativa de uma história que 
hierarquizou sociedades, afirmando o 
homem branco europeu como ápice da 
evolução humana e utilizando-se desses 
parâmetros para justificar práticas como 
o tráfico atlântico e o racismo.

O intuito deste artigo, como apresen-
tado na introdução, foi trazer algumas re-
flexões sobre perspectivas contra-hege-
mônicas, que apontem, principalmente, 
a importância do trabalho com intelectu-
ais, conhecimentos, saberes e tecnologias 
não-coloniais, fomentando um ensino de 
história e também das demais disciplinas 
de forma conectada com a ancestralida-
de indígena e africana de América e Áfri-
ca. Para isso, realizamos um debate teó-
rico, dentro das dimensões possíveis de 
um artigo, pois é importante ter evidente 
onde estamos ancorados e principalmen-
te a noção de que muitos intelectuais já 
realizam um trabalho nesse mesmo sen-
tido há décadas.  

Os intelectuais e os referenciais teó-
ricos trabalhados aqui buscam oferecer 
um arcabouço de ideias que possa instru-
mentalizar professores e professoras em 
suas práticas pedagógicas, além é claro de 
proporcionar novos debates e produções 
que estejam com seu olhar voltado para o 
ensino de história. A educação básica e su-
perior são territórios em disputa, em que 
saberes e conhecimentos são responsáveis 
pelo tipo de formação que nossas crianças, 
jovens e adultos terão. Por isso, precisamos 
disputar esses espaços como educadores 
cada vez mais comprometidos com uma 
educação transformadora das estruturas 
ainda coloniais, proporcionando um ensino 
crítico e conectado com as demandas só-
cio-políticas e culturais do nosso país. 

	 Dessa forma, caminharemos no 
mesmo sentido dos muitos intelectuais 
e militantes que já contribuem há déca-
das, alguns há séculos com a construção 
desses conhecimentos e formas de viver, 
resistindo e reexistindo, mantendo viva 
a ancestralidade dos povos nativos das 
Américas e dos povos africanos.	  
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NOTAS

1 O primeiro é a contraposição ao colonialismo, superado com as independências dos países latino-a-
mericanos e africanos. O segundo é a contraposição à colonialidade, ainda presente nos conhecimen-
tos e saberes de nossa sociedade, legado do período colonial. 
2 Não-coloniais fazem referência aos movimentos que de maneira geral resistem hoje à dominação 
colonial, enquanto os contra-coloniais referem-se aos povos indígenas, quilombolas e afropindorâmi-
cos, que sempre resistiram e lutaram contra a opressão da colonização, defendendo seus territórios e 
modos de vida. Os movimentos decoloniais já foram explicados na nota anterior. 


